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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5112573-86.2021.4.02.5101/RJ

RELATOR: DESEMBARGADORA FEDERAL CARMEN SILVIA LIMA DE ARRUDA
APELANTE: ZOOP TECNOLOGIA E MEIOS DE PAGAMENTO S.A. (IMPETRANTE)

APELADO: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL (INTERESSADO)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. MANDADO DE
SEGURANÇA. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO-
CUMULATIVIDADE. TEMA 779 DO E. STJ.
DESPESAS COM IMPLEMENTAÇÃO DE NORMAS
PREVISTAS NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS (LGPD). LEI Nº 13.709/18.
CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO.

1. Apelação da impetrante em face de r. sentença
proferida nos autos de Mandado de Segurança, que julgou improcedente
o pedido, denegando a segurança pretendida em que se objetivava o
reconhecimento do direito líquido e certo da impetrante de apurar e
compensar créditos de PIS e de COFINS relativos às despesas com a
implementação e cumprimento das obrigações decorrentes da Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, bem como a
declaração do direito à restituição e/ou compensação dos valores
indevidamente recolhidos a esse título nos últimos cinco anos. 

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça
julgou, em sede de recurso repetitivo, o REsp nº 1.221.170 (Tema 779)
onde foram apreciados e definidos os critérios para se obter o conceito
de insumos para as contribuições ao PIS e COFINS, não-cumulativas,
consoante artigos 3º, II, da Lei 10.637/2002 e 3º, II, da Lei 10.833/2003.
Restou assentado que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos
critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou
serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada
pelo contribuinte.

3. Para essa análise, o C. STJ recomenda o chamado "teste
de subtração", o qual permitirá identificar "...bens e serviços pertinentes
ou que viabilizam o processo produtivo e a prestação de serviços, que
neles possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração
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importa na impossibilidade da prestação do serviço ou da produção,
isto é, cuja subtração obsta a atividade da empresa, ou implica em
substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí resultantes".

4. No caso dos autos, observa-se que o objeto social da
impetrante se constitui no desenvolvimento de atividades relacionadas à
prestação de serviços de pagamentos digitais, de modo que as despesas
com a implementação de medidas previstas na Lei Geral de Proteção de
Dados - LGPD, Lei nº 13.709/2018, estão diretamente relacionadas à
atividade-fim da empresa.

5. Por se tratar de investimento obrigatório, imprescindível
ao alcance dos objetivos sociais da impetrante, e medida de segurança
necessária à proteção dos dados dos seus clientes e de terceiros,
inclusive passível de sanção pelo descumprimento da normatividade
imposta, as despesas com as adequações previstas na LGPD merecem
ser reconhecidas como insumos para fins de aproveitamento no sistema
da não-cumulatividade de PIS e COFINS.

6. Apelação da impetrante que se dá provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, a Egrégia 4a. Turma Especializada do Tribunal Regional
Federal da 2ª Região decidiu, por unanimidade, DAR PROVIMENTO à
Apelação da impetrante, nos termos do relatório, votos e notas de
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2023.
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